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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Carlos Lula


PROJETO DE LEI Nº _______, DE 2026
Institui a Política Estadual de Valorização da Psicóloga e do Psicólogo no Estado do Maranhão, dispõe sobre garantias do exercício profissional e diretrizes de presença qualificada da Psicologia nos serviços públicos, e institui o Dia Estadual e a Semana Estadual da Psicologia.

O Governador do Estado do Maranhão,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Valorização da Psicóloga e do Psicólogo no Estado do Maranhão, com o objetivo de reconhecer a centralidade da Psicologia para o cuidado da população maranhense, assegurar condições dignas para o exercício profissional e fortalecer a presença qualificada da Psicologia nas políticas públicas estaduais.

Art. 2º São princípios da Política Estadual de Valorização da Psicóloga e do Psicólogo:

I - o reconhecimento da Psicologia como profissão essencial à promoção da saúde, à proteção social, à educação inclusiva e à efetivação dos direitos humanos;

II - a valorização profissional como fator estruturante da qualidade dos serviços prestados à população;

III - o respeito à autonomia técnica do profissional, exercida nos limites da Lei federal nº 4.119, de 27 de agosto de 1962, e do Código de Ética Profissional do Psicólogo;

IV - a garantia de condições de trabalho adequadas à natureza do serviço psicológico;

V - a integração da Psicologia às equipes multiprofissionais dos serviços públicos, sem subordinação técnica a profissionais de outras áreas no que tange ao mérito da atuação psicológica; e,
VI - o fomento à formação continuada e à supervisão técnica como instrumentos de qualificação permanente.

Art. 3º São objetivos da Política Estadual de Valorização da Psicóloga e do Psicólogo:

I - dar visibilidade ao trabalho da categoria e à sua relevância para a vida social no Maranhão;

II - assegurar garantias mínimas para o exercício profissional digno em qualquer espaço de atuação;

III - estabelecer diretrizes de fortalecimento da Psicologia nos serviços públicos estaduais de saúde, assistência social, educação, sistema socioeducativo, sistema prisional e demais áreas de atuação;

IV - estimular a articulação entre o Estado, os Municípios, o Sistema Conselhos de Psicologia, as instituições formadoras e as entidades representativas da categoria; e,
V - apoiar ações de formação continuada e de cuidado à saúde mental dos próprios profissionais de Psicologia.

CAPÍTULO II

DO RECONHECIMENTO PÚBLICO DA PROFISSÃO

Art. 4º Fica instituído o Dia Estadual da Psicóloga e do Psicólogo, a ser celebrado, anualmente, no dia 27 de agosto, em alusão à data de sanção da Lei federal nº 4.119, de 27 de agosto de 1962, que regulamentou a profissão no Brasil.

Art. 5º Fica instituída a Semana Estadual da Psicologia, a ser realizada, anualmente, na semana em que recair o dia 27 de agosto.

§ 1º Durante a Semana Estadual da Psicologia, o Poder Público estadual poderá promover, em parceria com o Conselho Regional de Psicologia com jurisdição sobre o Estado do Maranhão, com instituições formadoras e com entidades representativas da categoria, atividades de divulgação, debates, audiências públicas, mostras técnicas e ações de cuidado em saúde mental dirigidas à população.

§ 2º As datas instituídas nos arts. 4º e 5º desta Lei integram o calendário oficial de eventos do Estado do Maranhão.

CAPÍTULO III

DAS GARANTIAS DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL

Art. 6º Aos psicólogos que exerçam suas funções no território maranhense, em qualquer vínculo, ficam asseguradas as seguintes garantias:

I - autonomia técnica para a escolha de métodos, instrumentos e abordagens compatíveis com sua formação e com o Código de Ética Profissional;

II - sigilo profissional, nos termos do Código de Ética da categoria e da legislação federal aplicável;

III - acesso a espaço físico que assegure a privacidade do atendimento e a proteção da intimidade da pessoa atendida;

IV - condições mínimas de infraestrutura adequadas à natureza do serviço, incluído o acesso a equipamentos, a materiais técnicos e a registros documentais seguros;

V - proteção contra ingerências hierárquicas indevidas no mérito técnico de sua atuação profissional; e,
VI - proteção contra condutas de assédio moral, assédio sexual ou discriminação no ambiente de trabalho, observadas a legislação aplicável e as diretrizes da Resolução nº 351, de 28 de outubro de 2020, do Conselho Nacional de Justiça, ou ato normativo que vier a substituí-la.

Art. 7º Nos serviços públicos e nas entidades parceiras do Poder Público estadual, o psicólogo integrará equipe multiprofissional sem prejuízo de sua autonomia técnica, sendo-lhe assegurada a interlocução com pares da mesma profissão para fins de supervisão técnica.

Parágrafo único. Considera-se supervisão técnica, para os fins desta Lei, o acompanhamento profissional realizado por psicóloga ou psicólogo de maior experiência ou qualificação na área específica de atuação, voltado ao aprimoramento da prática e à preservação da saúde mental do profissional supervisionado.

Art. 8º É vedado, no âmbito dos serviços e equipamentos públicos estaduais e das entidades parceiras do Poder Público estadual:

I - a determinação de quebra de sigilo profissional sem fundamentação legal expressa, ressalvadas as hipóteses previstas no Código de Ética e na legislação aplicável;

II - a imposição de produção documental que extrapole as finalidades técnicas do serviço ou comprometa o vínculo terapêutico;

III - a designação do psicólogo para funções alheias à sua formação profissional, sem o seu consentimento expresso, ressalvadas situações emergenciais devidamente justificadas; e,
IV - a retaliação contra profissional que, no exercício regular de sua autonomia técnica, recuse-se a realizar conduta contrária ao Código de Ética da categoria.

CAPÍTULO IV

DA PSICOLOGIA NOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

Art. 9º Os serviços públicos estaduais de saúde, em todos os níveis de atenção, observarão os parâmetros federais aplicáveis sobre a presença qualificada da Psicologia em sua composição multiprofissional, especialmente os estabelecidos na Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, na Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, na Resolução RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, ou nos atos normativos que vierem a substituí-las.

Art. 10. Constitui diretriz da política estadual de saúde a presença qualificada da Psicologia nos serviços de média e alta complexidade do Sistema Único de Saúde estadual, especialmente nos seguintes ambientes assistenciais:

I - serviços de oncologia, cuidados paliativos e dor crônica;

II - unidades de terapia intensiva adulta, pediátrica e neonatal, observados os parâmetros mínimos de equipe multiprofissional fixados em normativa federal;

III - serviços de atenção a gestantes de alto risco e a famílias em luto perinatal;

IV - serviços de atenção a vítimas de violência sexual, violência doméstica e violência contra crianças, adolescentes, mulheres e pessoas idosas;

V - serviços de atenção a pessoas com uso problemático de álcool e outras drogas;

VI - serviços de atenção a pessoas com doenças crônicas, raras ou de alta morbidade;

VII - serviços de transplante de órgãos e tecidos; e,
VIII - serviços de atenção a pessoas em situação de crise psíquica e a tentativas de suicídio.

Art. 11. Constitui diretriz da política estadual de saúde mental a presença qualificada da Psicologia em todos os pontos da Rede de Atenção Psicossocial sob gestão estadual, observadas as composições mínimas de equipe estabelecidas na Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, ou ato normativo que vier a substituí-la.

Art. 12. O Estado do Maranhão promoverá a articulação entre os hospitais regionais sob sua gestão e a Rede de Atenção Psicossocial dos Municípios em que estes hospitais estiverem localizados, com vistas a garantir continuidade do cuidado em saúde mental.

Art. 13. A implementação das diretrizes deste Capítulo será progressiva e observará as disponibilidades orçamentárias, podendo o Estado do Maranhão firmar instrumentos de cooperação com Municípios, com instituições formadoras e com o Conselho Regional de Psicologia com jurisdição sobre o Estado do Maranhão para sua efetivação.

CAPÍTULO V

DA PSICOLOGIA NO SISTEMA SOCIOEDUCATIVO E NO SISTEMA PRISIONAL

Art. 14. Constitui diretriz da política estadual de execução das medidas socioeducativas a presença qualificada da Psicologia em todas as unidades do sistema socioeducativo do Estado do Maranhão, observadas as normativas aplicáveis ao Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, especialmente a Lei federal nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, ou ato normativo que vier a substituí-la.

Parágrafo único. A atuação da Psicologia no sistema socioeducativo orientar-se-á pela proteção integral da criança e do adolescente, pela promoção de processos pedagógicos e socioeducativos e pela articulação com a rede de proteção e cuidado em saúde mental.

Art. 15. Constitui diretriz da política estadual de execução penal a presença qualificada da Psicologia nas unidades do sistema prisional sob gestão estadual, observadas as normativas aplicáveis, especialmente a Lei federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984, ou ato normativo que vier a substituí-la.

Parágrafo único. A atuação da Psicologia no sistema prisional orientar-se-á pela garantia de direitos das pessoas privadas de liberdade, pela atenção integral à saúde, pela articulação com a rede de saúde mental e pela autonomia técnica do profissional, vedada a designação para funções de natureza disciplinar ou de segurança.

Art. 16. O Estado do Maranhão promoverá programas específicos de formação continuada e de supervisão técnica para os psicólogos que atuem no sistema socioeducativo e no sistema prisional, considerando a complexidade e o desgaste emocional inerentes a esses contextos de atuação.

CAPÍTULO VI

DAS DEMAIS DIRETRIZES PARA OS SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 17. Constituem diretrizes para a presença da Psicologia nos demais serviços públicos estaduais:

I - a presença qualificada da Psicologia nos serviços do Sistema Único de Assistência Social, especialmente nos Centros de Referência da Assistência Social, nos Centros de Referência Especializados de Assistência Social e nos serviços de proteção social especial, observada a Resolução nº 17, de 20 de junho de 2011, do Conselho Nacional de Assistência Social, ou ato normativo que vier a substituí-la;

II - a observância da Lei federal nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019, no que tange à presença de psicólogos e assistentes sociais nas redes públicas de educação básica, com apoio do Estado aos Municípios para sua implementação; e,
III - a integração da Psicologia em programas de prevenção ao suicídio, em ações de cuidado a pessoas em situação de rua e em ações de promoção de saúde mental no trabalho.

Art. 18. O Estado do Maranhão poderá firmar convênios e instrumentos de cooperação com Municípios, com o Conselho Regional de Psicologia com jurisdição sobre o Estado do Maranhão, com instituições formadoras e com entidades representativas da categoria, com vistas à implementação das diretrizes desta Lei.

CAPÍTULO VII

DA FORMAÇÃO CONTINUADA E DO CUIDADO AO PROFISSIONAL

Art. 19. O Estado do Maranhão fomentará, no âmbito de suas políticas de educação permanente em saúde e de capacitação dos servidores das demais áreas, ações de formação continuada e de supervisão técnica voltadas aos psicólogos que atuem nos serviços públicos estaduais.

Art. 20. O Estado do Maranhão incluirá, no âmbito de suas políticas de saúde do trabalhador e de gestão de pessoas, ações de cuidado à saúde mental dos psicólogos que atuem nos serviços públicos estaduais, observada a especificidade do desgaste emocional inerente ao exercício da profissão.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. Os Municípios maranhenses, no exercício de sua autonomia federativa e da competência que lhes é própria, são instados a observar as diretrizes desta Lei na estruturação dos serviços públicos municipais que contem com a atuação de psicólogos.

Art. 22. A implementação desta Lei observará as disponibilidades orçamentárias do Estado do Maranhão e as normas de responsabilidade fiscal aplicáveis.

Art. 23. As remissões a normativas federais constantes desta Lei alcançam, automaticamente, os atos normativos que vierem a substituí-las, bem como as alterações supervenientes que delas decorrerem.

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 28 de abril de 2026.

CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL

JUSTIFICATIVA

A Psicologia tornou-se profissão essencial nas últimas décadas. Está nas escolas, nas unidades básicas de saúde, nos CAPS, nos CRAS e CREAS, nas unidades socioeducativas, nas unidades prisionais, nos hospitais e nos tribunais. Atua na prevenção ao suicídio, no cuidado a vítimas de violência, na proteção à infância e na saúde mental do trabalhador. No Maranhão, milhares de psicólogas e psicólogos sustentam, todos os dias, a ponta da rede de cuidado oferecida à população.

Apesar dessa centralidade, falta ao Estado uma política pública específica de valorização da categoria. O presente projeto preenche essa lacuna em quatro frentes complementares: o reconhecimento público da profissão, as garantias do exercício profissional digno, a presença qualificada da Psicologia nos serviços públicos estaduais e o cuidado com a formação e a saúde mental dos próprios profissionais.

O Capítulo II institui o Dia Estadual e a Semana Estadual da Psicologia, em consonância com a Lei federal nº 13.407, de 21 de dezembro de 2016, que reconheceu nacionalmente o dia 27 de agosto como o Dia do Psicólogo. A inclusão dessas datas no calendário oficial do Estado permite ao Poder Público promover, anualmente, atividades de divulgação, debates e ações de cuidado em saúde mental dirigidas à população.

O Capítulo III dispõe sobre as garantias do exercício profissional. Em primeiro lugar, a autonomia técnica: o psicólogo deve poder escolher métodos, instrumentos e abordagens conforme sua formação e o Código de Ética da categoria, sem ingerência hierárquica indevida. Em segundo lugar, o sigilo profissional, pilar da prática psicológica e condição para o vínculo terapêutico. Em terceiro lugar, condições mínimas de infraestrutura: privacidade do atendimento, proteção da intimidade do atendido e acesso a registros documentais seguros.

O art. 8º elenca vedações específicas no âmbito dos serviços públicos estaduais. Determinações de quebra de sigilo sem fundamento legal, imposição de produção documental excessiva, designação para funções alheias à formação e retaliações contra profissional que recuse conduta contrária ao Código de Ética não devem ter espaço no serviço público. Essas vedações dialogam com orientações consolidadas pelo Sistema Conselhos de Psicologia e com a Resolução nº 351, de 28 de outubro de 2020, do Conselho Nacional de Justiça, que disciplina a prevenção e o enfrentamento ao assédio moral no Poder Judiciário.

O Capítulo IV é dedicado à presença da Psicologia nos serviços públicos de saúde. Trata-se de resposta a uma lacuna concreta da rede assistencial maranhense: muitos serviços de média e alta complexidade no Estado descumprem, na prática, parâmetros federais que exigem a presença de psicólogos em sua composição multiprofissional. As Portarias de Consolidação GM/MS nºs 3 e 6, ambas de 28 de setembro de 2017, fixam composições mínimas de equipe multiprofissional para os pontos da Rede de Atenção Psicossocial, incluídos os Centros de Atenção Psicossocial em todas as suas modalidades. A Resolução RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, dispõe sobre o planejamento físico de estabelecimentos de saúde, contemplando a presença de serviços de psicologia. Normativas específicas do Ministério da Saúde estabelecem a presença de psicólogo nas unidades de terapia intensiva habilitadas no Sistema Único de Saúde.

Ambientes como oncologia, cuidados paliativos, terapia intensiva (incluindo neonatal), atenção a gestantes de alto risco, atenção a vítimas de violência, atenção a pessoas com uso problemático de álcool e outras drogas e atenção a pessoas em crise psíquica são contextos em que a presença da Psicologia é tecnicamente indispensável e está amplamente prevista em normativas federais aplicáveis.

A opção por reafirmar a observância dos parâmetros federais, em vez de inovar com parâmetros próprios, é deliberada. Preserva-se a competência da União para legislar sobre o Sistema Único de Saúde, evita-se eventual vício de iniciativa em matéria de organização de serviços públicos estaduais e dá-se à lei estadual a função jurídica e política de instrumento de cobrança e enforcement de normativas federais já vigentes mas frequentemente descumpridas. A previsão expressa de que as remissões alcançam atos normativos supervenientes (art. 23) garante a longevidade da norma estadual e sua aderência permanente ao quadro federal vigente.

O Capítulo V dedica-se ao sistema socioeducativo e ao sistema prisional. A atuação da Psicologia no socioeducativo está disciplinada pela Lei federal nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que instituiu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, e por normativas regulamentares correspondentes. No sistema prisional, a Lei federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), prevê a presença de equipe técnica que inclui o psicólogo, e a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional reforça essa presença. São contextos em que a Psicologia exerce papel estruturante e em que, simultaneamente, os profissionais enfrentam altíssima carga de adoecimento e desproteção. O texto assegura a presença qualificada da Psicologia, veda expressamente a designação do psicólogo para funções de natureza disciplinar ou de segurança, e prevê programas específicos de formação continuada e de supervisão técnica em razão da complexidade e do desgaste emocional inerentes.

O Capítulo VI cuida das demais áreas de atuação, especialmente o Sistema Único de Assistência Social e a educação. A Resolução nº 17, de 20 de junho de 2011, do Conselho Nacional de Assistência Social, define a Psicologia como categoria profissional de nível superior integrante das equipes de referência do SUAS. Reafirma-se, ainda, a observância da Lei federal nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019, que dispõe sobre psicólogos e assistentes sociais nas redes públicas de educação básica, com apoio do Estado aos Municípios para sua implementação.

O Capítulo VII trata da formação continuada e do cuidado à saúde mental do próprio profissional. A literatura técnica e a experiência clínica demonstram que profissionais de Psicologia que atuam em contextos de alta demanda emocional estão particularmente sujeitos ao adoecimento profissional. Cuidar de quem cuida é parte estruturante de qualquer política consistente de valorização.

A base normativa desta proposição encontra-se no art. 24, incisos IX, X, XII e XIV, da Constituição Federal, que estabelece a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre educação, proteção à juventude, saúde e proteção a pessoas com deficiência, todas áreas em que a Psicologia exerce papel estruturante. Soma-se a isso o art. 5º, inciso XIII, que assegura o livre exercício de profissão regulamentada, e o art. 7º, inciso XXII, que impõe a redução dos riscos inerentes ao trabalho.

O projeto não cria cargos, não fixa quantitativos próprios de profissionais por equipamento, não disciplina jornada e não impõe obrigações remuneratórias a Municípios. Adota o desenho de política pública estadual estruturada em diretrizes, garantias e ações de fomento, em formato compatível com a iniciativa parlamentar. A técnica de remissão a normativas federais aplicáveis, com cláusula expressa de extensão a atos supervenientes, assegura simultaneamente a precisão técnica do articulado e a estabilidade da norma ao longo do tempo.

Pelos fundamentos expostos, submetemos esta proposição à apreciação dos nobres pares, na convicção de que dotar o Estado do Maranhão de uma política específica de valorização da Psicologia é medida de justiça com a categoria e de cuidado com a população que dela depende.

Sala das Sessões, 28 de abril de 2026.
CARLOS LULA
DEPUTADO ESTADUAL
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